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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 56ª (QUINQUAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de outubro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 56ª (quinquagésima sexta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Nilson Freitas, Gerusa
Marília Alves Melquíades de Lima, Franiisio Wellington Ávila Pereira, Filipe Pinho da Costa Lei-
tão, José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o representante legal
da Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seireta-
riando os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniiiada a sessão, foram
anuniiados para aprovação as Resoluções e Despaihos anteriormente disponibilizados no goo-
gle  drive  para  apreiiação,  referentes  aos  seguintes  proiessos: 1/4720/2016,  1/6073/2018,
1/3010/2018, 1/217/2020, 4346312/2018 (Viproi), 1/2224/2016, 1/2223/2016 – Relator: Con-
selheiro Filipe Pinho da Costa Leitão; 1/ 323/2015, 044466664/2016 (Viproi) – Relator: Conse-
lheiro Franiisio Wellington Ávila Pereira/; 1/4467/2016, 1/1385/2017, 4623774/2018 (Viproi),
1/3557/2017,  1/6361/2018  –  Relatora:  Conselheira  Caroline  Brito  de  Lima  Azevedo;
1/4079/2016, 1/88/2021, 1/388/2022, 1/1899/2019 – Relator: Conselheiro Mikael Pinheiro de
Oliveira; 1/3453/2017, 1/4636/2016 – Relator: Conselheiro José Ernane Santos, 1/6061/2018 –
Relator: Conselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Gomes; 1/ 1502/2019, 0593811/2018 (Viproi)
– Relatora: Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima.  Não havendo sugestões de
alterações, as Resoluções e Despaihos anuniiados foram aprovados. Na sequêniia, a Sra. Pre-
sidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes proiessos para julgamento: PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/3101/2018 – A.I. Nº: 1/201805902 – RECORRENTE: DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS FARTURA S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELA-
TOR: CONSELHEIRO FRANCISCO NILSON FREITAS. Decisão: Deliberações ocorridas na 5ª Ses-
são Ordinária, de 15/02/2023: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade
do julgamento singular sob a alegação de ausência de apreciação dos argumentos impugnatório e indeferimen-
to ao pedido de perícia, afastado por unanimidade de votos, com esteio no § 1º do art. 61 da Lei nº 18.185/22. A
decisão foi devidamente motvada restando constatado que o julgador realizou a correta valoração das provas e
julgou de acordo com o seu convencimento. 2. quanto ao argumento de nulidade suscitada em sessão quanto a
inadequação da metodologia aplicada pela fscaliiação para o levantamento, afastada por unanimidade de vo-
tos, considerando que o sistema de levantamento de estoque é um método legítmo e está previsto em lei. Ade -
mais, referido levantamento foi feito com base nas informações prestadas pelo próprio contribuinte em sua EFD e
quaisquer inconsistências detectadas podem ser corrigidas no curso do processo administratvo tributário pelo jul-
gador. 3. quanto ao argumento de ilegalidade da cobrança de juros desde a ocorrência do fato gerador , afasta-
da por unanimidade de votos, considerando que a referida cobrança está prevista em lei e a Câmara não tem com-
petência para apreciar ilegalidade/inconsttucionalidade de ato normatvo, conforme previsto no art. 62 da Lei nº
18.185/22. 4. Por ocasião da análise do pedido de perícia da parte , considerando que o mesmo foi apresentado
em data anterior à vigência da Lei de nº 18.185/22, a Presidência da Câmara, com esteio no inciso V do art. 14 da
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Portaria de nº 463/22, sobrestou o julgamento do presente processo, intmando a empresa em sessão para que no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar desta, caso queira, reformule o seu pedido de Diligência Fiscal, indicando de
forma precisa, clara e objetva, os elementos os quais requer que sejam alterados no levantamento, munido de
toda a documentação necessária a embasar seu pedido, tudo em conformidade com as prescrições constantes nos
arts. 80 e 83 da Portaria de nº 463/22 – Regimento Interno do CONAT. Ressalte-se que, caso a empresa não apre-
sente novo pedido de diligência no prazo aqui estabelecido, o processo será pautado para julgamento e a diligên-
cia será encaminhada ao agente do Fisco para adoção de providência, tomando como base os itens indicados na
peça recursal. O representante da Procuradoria Geral do Estado manifestou-se favoravelmente ao sobrestamento
do processo para a adoção das medidas supra. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da
parte, Dr. Hugo de Brito Machado Segundo” Deliberações ocorridas na 31ª Sessão Ordinária, de 10/05/2023: “A
3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, com esteio no
inciso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, converter o curso do julgamento em Diligência Fiscal para que se sejam
ajustados no levantamento fscal os seguintes tópicos no levantamento do quanttatvo de entradas: 1. Retrar da
Omissão de Entrada o serviço código 101494 — ENTREGA DOMICÍLIO FARTURA no valor de R$ 2.540,00; 2. Faier
a junção dos produtos, conforme Lista de Unifcações de Itens 2015 (doc. 03), tais como:  72109 LOMBO CANA-
DENSE CERATI FAT KG com 31526  LOMBO CANADENSE CERATTI PEÇA KG, 67318 PEITO DE PERU DEF ESCOLHA
SAUD SEARA FAT KG com 64653 PEITO DE PERU DEF ESCOLHA SAUDAVE, 29530 SALAME HAMBURG SADIA FAT KG
com 13820 SALAME HAMBURGUES SADIA PECA KG, 33405 QUEIJO PRATO TITOLEZ LANCHE FAT/ KG com 33375
QUEIJO PRATO TIROLEZ PECA KG, 72494 QUEIJO MUSS LIGHT REGINA FAT KG com 49549 QUEIJO MUSS LIGHT RE-
GINA PECA KG; 125008, ABACATE 650G e abacate cod 14451(ABACATE KG); 3. Retrar do levantamento de omis-
são de saída os materiais de embalagem que acondicionam produtos e são cobrados no produto, tais como: 3697
SACO PAPEL P/10 PAES BCO 58X44 C/1000, 3689 SACO PAPEL P/6 PAES BCO 50X38 C/1000, 344443 SACO PAPEL
P/VIAGEM 1(SALGADOS) C/1000; 4. Verifcar o fator de conversão dos documentos fscais relacionados no docu-
mento 1 (Lista de Operações para Correção do Fator de Conversão), e retfcar se comprovado o equívoco na escri -
turação; 5. Verifcar e retrar do levantamento as notas fscais canceladas e denegadas, se confrmado o cancela-
mento e a denegação: NFs nºs 22653, 22078, 22169, 21801, 21822, 21578, 21601, 21689, 21399, 21004, 21034,
21091, 21 1 71, 21202, 20920, 20932, 20677, 20328, 20348, 20410,20446, 20267, 19965, 19741, 19742, 19777,
19788, 19977, 19633, 19635, 19649, 19686, 19610, 19344, 19359, 19228, 19229, 18883, 18832, 18697, 18683,
18796, 18591, 18090, 18108, 18153, 17790, 17827, 18057, 18060, 18061, 18059, 18042, 18040, 17687, 17700,
16816, 16451, 16255, 16201, 16123, 16166, 15772, totalizando 63 Notas Fiscais (Doc. 02 lista de NF's canceladas
ou denegadas); 6. Verifcar os argumentos quanto a produtos Hortfrut, Frigorífco, Peixaria e Frios e, caso a re-
corrente consiga provar com dados objetvos a saída ou entrada respectva, proceder aos ajustes necessários;  7.
Retrar do levantamento, itens que comprovadamente são transformados na própria empresa, tais como: sushis,
sopas, etc; 8. Apresentar novos totalizadores; 9. Outras informações que achar pertnente ao levantamento, tudo
nos termos do Despacho a ser elaborado pelo conselheiro relator. Decisão em consonância com a manifestação do
representante da Procuradoria-Geral do Estado. Presente para sustentação oral, o representante legal da empresa
autuada, Dr. Schubert de Farias Machado. Deliberações ocorridas na 39ª Sessão Ordinária, de 16/07/2024: “A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Re -
curso Ordinário, para decidir da seguinte forma: 1. Quanto a preliminar de nulidade suscitada por ausência de
provas, sob a alegação de que não consta dos autos a base de dados utliiada pelo agente fscal para formação
da base de cálculo – Afastada por unanimidade de votos, tendo em vista que consta nos autos CD Room com to-
das as planilhas referentes a ação fscal elaboradas com base nas informações prestadas pelo contribuinte em sua
EFD. 2. Na sequência, considerando que o processo sob análise esteve em pauta na 5ª Sessão Ordinária, realizada
em 15 de fevereiro de 2023 e que a Ata da mencionada sessão não constava anexada aos autos, inviabilizando a
análise quanto aos argumentos da recorrente apreciados ou não pela Câmara, a Sra. Presidente sobrestou o julga-
mento do processo a fm de verifcar as deliberações ocorridas na 5ª Sessão Ordinária. Partcipou da sessão para
sustentação oral o representante legal da autuada, Dr. Schubert de Farias Machado.”  Retornando à pauta
nesta data (22/10/2024),  a 3ª Câmara de Julgamento resolve por maioria de votos, dar provi-
mento ao Reiurso interposto, para modifiar a deiisão iondenatória proferida em 1ª Instâniia
para deilarar a  nulidade material iom fundamento no art. 3º, iniisos II e III, do Provimento
02/2023 e art. 90 da Lei nº 18.185/2022, tendo em vista que a Informação Fisial demonstrou
que as planilhas utlizadas na fsialização iontnham erros graves que maiulam a presunção de
liquidez e ierteza do irédito tributário. Veniida a Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades
de Lima, que foi iontrária a nulidade iom fundamento no art. 91 da Lei nº 18.185/2022, ionsi-
derando que os equívoios existentes não invalidam o levantamento uma vez que são passíveis
de iorreção, aiompanhando o entendimento do representante da Proiuradoria-Geral do Esta-
do. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e em desaiordo iom a manifestação
oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Presentes à sessão para sustentação,
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oral os representantes legais da Reiorrente, Dr. Sihubert de Farias Maihado e Dr. Luias Pinhei-
ro. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3100/2018 – A.I. Nº: 1/201805903 – RECORRENTE: DISTRI-
BUIDORA DE ALIMENTOS FARTURA S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA – RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO – Decisão :  Deliberações
ocorridas na 5ª Sessão Ordinária, de 15/02/2023: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao
argumento de nulidade do julgamento singular sob a alegação de ausência de apreciação dos argumentos im-
pugnatório e indeferimento ao pedido de perícia, afastado por unanimidade de votos, com esteio no § 1º do art.
61 da Lei nº 18.185/22. A decisão foi devidamente motvada restando constatado que o julgador realizou a correta
valoração das provas e julgou de acordo com o seu convencimento. 2. quanto ao argumento de nulidade suscita-
da em sessão quanto a inadequação da metodologia aplicada pela fscaliiação para o levantamento, afastada
por unanimidade de votos, considerando que o sistema de levantamento de estoque é um método legítmo e está
previsto em lei. Ademais, referido levantamento foi feito com base nas informações prestadas pelo próprio contri-
buinte em sua EFD e quaisquer inconsistências detectadas podem ser corrigidas no curso do processo administrat-
vo tributário pelo julgador. 3. quanto ao argumento de ilegalidade da cobrança de juros desde a ocorrência do
fato gerador, afastada por unanimidade de votos, considerando que a referida cobrança está prevista em lei e a
Câmara não tem competência para apreciar ilegalidade/inconsttucionalidade de ato normatvo, conforme previs-
to no art. 62 da Lei nº 18.185/22. 4. Por ocasião da análise do pedido de perícia da parte, considerando que o
mesmo foi apresentado em data anterior à vigência da Lei de nº 18.185/22, a Presidência da Câmara, com esteio
no inciso V do art. 14 da Portaria de nº 463/22, sobrestou o julgamento do presente processo, intmando a empre-
sa em sessão para que no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar desta, caso queira, reformule o seu pedido de Dili -
gência Fiscal, indicando de forma precisa, clara e objetva, os elementos os quais requer que sejam alterados no le-
vantamento, munido de toda a documentação necessária a embasar seu pedido, tudo em conformidade com as
prescrições constantes nos arts. 80 e 83 da Portaria de nº 463/22 – Regimento Interno do CONAT. Ressalte-se que,
caso a empresa não apresente novo pedido de diligência no prazo aqui estabelecido, o processo será pautado para
julgamento e a diligência será encaminhada ao agente do Fisco para adoção de providência, tomando como base
os itens indicados na peça recursal. O representante da Procuradoria Geral do Estado manifestou-se favoravel-
mente ao sobrestamento do processo para a adoção das medidas supra. Presente à sessão para sustentação oral,
o representante legal da parte, Dr. Hugo de Brito Machado Segundo” Deliberações ocorridas na 31ª Sessão Ordi-
nária, de 10/05/2023: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade
de votos, com esteio no inciso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, considerando os argumentos trazidos pela recor -
rente e a análise feita no levantamento fscal pelos julgadores, converter o curso do julgamento em Diligência Fis-
cal para que se sejam ajustados no levantamento fscal os seguintes tópicos no levantamento do quanttatvo de
saídas:  1. Faier a junção dos produtos, conforme Lista de Unifcações de Itens 2015 (doc. 03), tais como: 72109
LOMBO CANADENSE CERATI FAT KG com 31526 LOMBO CANADENSE CERATTI PECA KG, 67318 PEITO DE PERU DEF
ESCOLHA SAUD SEARA FAT KG com 64653 PEITO DE PERU DEF ESCOLHA SAUDAVE, 29530 SALAME HAMBURG SA-
DIA FAT/ KG com 13820 SALAME HAMBURGUES SADIA PECA KG, 33405 QUEIJO PRATO TITOLEZ LANCHE FAT KG
com 33375 QUEIJO PRATO TIROLEZ PECA KG, 72494 QUEIJO MUSS LIGHT REGINA FAT KG com 49549 QUEIJO
MUSS LIGHT/ REGINA PECA KG; 125008, ABACATE 650G e abacate cod 14451(ABACAT/E KG); 2. Retrar do levan-
tamento de omissão de saída os materiais de embalagem que acondicionam produtos e são cobrados no produto,
tais  como: 3697 SACO PAPEL P/10 PAES BCO 58X44 C/1000, 3689 SACO PAPEL P/6 PAES BCO 50X38 C/1000,
344443 SACO PAPEL P/VIAGEM 1(SALGADOS) C/1000; 3. Verifcar o fator de conversão dos documentos fscais re-
lacionados no documento 1 (Lista de Operações para Correção do Fator de Conversão), e retfcar se comprovado o
equívoco na escrituração; 4. Verifcar e retrar do levantamento as notas fscais canceladas e denegadas, se con-
frmado o cancelamento  e a denegação:  NFs  nºs  22653,  22078,  22169,  21801, 21822, 21578, 21601,  21689,
21399, 21004, 21034, 21091, 21 1 71, 21202, 20920, 20932, 20677, 20328, 20348, 20410,20446, 20267, 19965,
19741, 19742, 19777, 19788, 19977, 19633, 19635, 19649, 19686, 19610, 19344, 19359, 19228, 19229, 18883,
18832, 18697, 18683, 18796, 18591, 18090, 18108, 18153, 17790, 17827, 18057, 18060, 18061, 18059, 18042,
18040, 17687, 17700, 16816, 16451, 16255, 16201, 16123, 16166, 15772, totalizando 63 Notas Fiscais (Doc. 02 lis -
ta de NF's canceladas ou denegadas); 5. Verifcar os argumentos quanto aos produtos Hortfrut, Frigorífco, Pei-
xaria e Frios e caso a recorrente consiga provar com dados objetvos a saída ou entrada respectva proceder os
ajustes necessários;  6. Apresentar novos totalizadores;  7. Retrar do levantamento itens que comprovadamente
são transformados na própria empresa, tais como sushi, sopas, etc; 8. Outras informações que achar pertnente
ao levantamento, tudo nos termos do despacho a ser elaborado pelo conselheiro relator. Decisão em conformida -
de com a manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral, o
representante legal da empresa autuada, Dr. Schubert de Farias Machado.” Deliberações ocorridas na 39ª Sessão
Ordinária, de 16/07/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, conhecer do Recurso Ordinário, para decidir da seguinte forma: 1. Quanto a preliminar de nulida-
de suscitada por ausência de provas, sob a alegação de que não consta dos autos a base de dados utliiada pelo
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agente fscal para elaboração das planilhas que fundamentaram a autuação  – Afastada por unanimidade de vo-
tos, tendo em vista que consta nos autos CD Room com todas as planilhas referentes a ação fscal elaboradas com
base nas informações prestadas pelo contribuinte em sua EFD. 2. Na sequência, considerando que o processo sob
análise esteve em pauta na 5ª Sessão Ordinária, realizada em 15 de fevereiro de 2023 e que a Ata da mencionada
sessão não constava anexada aos autos, inviabilizando a análise quanto aos argumentos da recorrente apreciados
ou não pela Câmara, a Sra. Presidente sobrestou o julgamento do processo a fm de verifcar as deliberações ocor -
ridas na 5ª Sessão Ordinária. Partcipou da sessão para sustentação oral o representante legal da autuada, Dr.
Schubert de Farias Machado. Partcipou da sessão para sustentação oral o representante legal da autuada, Dr.
Schubert de Farias Machado.” Retornando à pauta nesta data (22/10/2024),  a 3ª Câmara de Julga-
mento resolve por maioria de votos, dar provimento ao Reiurso interposto, para modifiar a
deiisão iondenatória proferida em 1ª Instâniia para deilarar a nulidade material iom funda-
mento no art. 3º, iniisos II e II, do Provimento 02/2023 e art. 90 da Lei nº 18.185/2022, tendo
em vista que o resultado da Diligêniia fsial demonstrou ilaramente que as planilhas utlizadas
pela fsialização iontnham erros graves que maiulavam a presunção de liquidez e ierteza do
irédito tributário lançado. Veniida a Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima, que
foi iontrária a nulidade iom fundamento no art. 91 da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando que
os equívoios existentes não invalidam o levantamento uma vez que são passíveis de iorreção,
aiompanhando o entendimento do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Deiisão
nos termos do voto do Conselheiro Relator e em desaiordo iom a manifestação oral do repre-
sentante da Proiuradoria-Geral do Estado. Presentes à sessão para sustentação, oral os repre-
sentantes legais da Reiorrente, Dr. Sihubert de Farias Maihado e Dr. Luias Pinheiro. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/5572/2017 – A.I. Nº: 1/201715779 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS FARTURA S/A. RECORRIDO: AM-
BOS. RELATORA: CONSELHEIRA GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA. Decisão: A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos tributários resolve, por unanimidade de votos,
ionheier do Reexame Neiessário e do Reiurso Ordinário, dar-lhes provimento, para modifiar
a deiisão pariialmente iondenatória proferida em 1ª Instâniia para deilarar a nulidade mate-
rial iom fundamento no art. 3º, iniiso II do Provimento 02/2023, por falta de provas uma vez
que não foram identfiadas nos autos as notas fsiais ionsideradas iomo não esirituradas, re-
ferentes às quais os valores foram inseridos no lançamento, aiarretando ierieamento do direi-
to de defesa da autuada, a teor do art. 80 da Lei nº 18.185/2022. Deiisão nos termos do voto
da Conselheira Relatora e em desaiordo iom a manifestação oral do representante da Proiura-
doria-Geral do Estado, que entendeu pela realização de diligêniia proiedimental para anexar
aos autos a relação das referidas notas fsiais.  Presente à sessão para sustentação, oral o re-
presentante legal da Reiorrente, Dr. Sihubert de Farias Maihado. PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/2895/2015 – A.I. Nº: 1/201514722 – RECORRENTE: MITO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO FRANCIS-
CO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA. Decisão: Deliberações ocorridas na 1ª Sessão Ordinária, de
21/02/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de vo-
tos, conhecer do recurso e do reexame e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de decadência parci-
al dos valores lançados no período de janeiro a outubro de 2010, afastado por maioria de votos, considerando
que a omissão de entradas decorreu da falta de emissão de notas fscais de aquisição, logo, referidas operações
não foram de conhecimento do Fisio, o que remete ao prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN; 2. por oca-
sião das discussões acerca do mérito, considerando que o pedido de perícia/diligência da parte foi feito anterior-
mente às previsões constantes na Lei nº 18.185/2022, por unanimidade de votos, com esteio no inciso II do art. 80
da Lei supra, a Câmara decidiu por converter o curso do processo em diligência procedimental, dando à parte o
prazo de 10 (dez) dias, a partr da data da intmação, para que a mesma apresente: 1) Quais notas Fiscais de EN-
TRADA (ENTRADAS DE PEÇAS DEFEITUOSAS) deixaram de ser consideradas no levantamento; 2) Comprovar o can -
celamento das notas fscais que deseja excluir do levantamento. Decisão nos termos do voto do conselheiro rela -
tor, em consonância com a manifestação do representante da Procuradoria-Geral do Estado. Presente à sessão
para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dra. Talita Moura Barreto.”  Retornando a pauta
nesta data (22/10/2024), a 3ª Câmara de Julgamento apreiiou as seguintes questões: 1. Quan-
to a preliminar de nulidade material suscitada por ocasião da sustentação oral, em razão da
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quantdade de inconsistnncias identicados pela empresa no levantamento iscal – Afastada
por unanimidade de votos, iom fundamento no art. 91 da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando
que os equívoios existentes não invalidam o levantamento uma vez que são passíveis de iorre-
ção. 2. Quando da análise de mérito, a 3ª Câmara resolve, por unanimidade de votos, iom es-
teio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julgamento em realiza-
ção de Dilignncia Fiscal, para que o agente autuante proieda aos seguintes ajustes no levanta-
mento: Considerando que foram identfiadas por amostragem a existêniia de notas fsiais de
entrada, referentes a peças defeituosas não ionsideradas no levantamento, inseri-las no levan-
tamento fsial, após a verifiação de todo o ionjunto de notas apresentadas. 2. Com base na
listagem apresentada pela autuada na sua manifestação de diligêniia proiedimental, também
idêntia das por amostragem, exiluir as notas fsiais ianieladas ionstantes da relação, iaso
iomprovado o ianielamento por meio dos sistemas iorporatvos; 3. Apresentar novo totaliza-
dor e iniluindo os Relatórios de Notas Fisiais de Entrada e Saída ionsiderados no levantamento
Corrigido. 4. Em iaso de não atendimento dos quesitos, apresentar justfiatva, tudo nos ter-
mos do Despaiho a ser lavrado pelo ionselheiro relator. Deiisão nos termos do voto do Conse-
lheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do
Estado. Presente à sessão para sustentação oral, a Dra. Talita Moura Barreto.  PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/52/2023 – A.I. Nº: 2/202304487. RECORRENTE: EMPREENDIMENTOS PAGUE
MENOS S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEI-
RO RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário
e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto ao pedido de extnção por ilegitmidade passiva, sob a
alegação de que a acusação iscal trata de “saída de mercadoria” e a empresa autuada é a
destnatária das mercadorias – Afastado por voto de desempate da Presidente, ionsiderando
que tanto a emitente iomo a destnatária são empresas do mesmo grupo e a responsabilidade
por infrações, no presente iaso de autuação no trânsito pode ser atribuída tanto a uma iomo à
outra. Veniidos os Conselheiros Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, José Ernane Santos e Filipe
Pinho da Costa Leitão, que aiataram o pedido da parte. Deiisão de aiordo iom a manifestação
oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. 2. Por oiasião das disiussões aieria do
mérito, a Conselheira Gerusa Marília Alves Mequíades de Lima requestou vista dos autos para
fns de proieder uma análise mais detalhada dos argumentos da parte de que não houve a iir-
iulação das meriadorias quando do primeiro registro da nota fsial e que a selagem do doiu-
mento se deu apenas para evitar a perda do iredeniiamento da empresa junto a Sefaz, o que
foi prontamente aiatado pela Presidente. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada
via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal
para sustentação oral. Assuntos Gerais: Antes de enierrar os trabalhos, a Presidente da Câma-
ra, o Proiurador do Estado e os ionselheiros presentes feliiitaram o ionselheiro Filipe Pinho da
Costa Leitão pelo seu Aniversário desejando-lhe muitas alegrias, saúde e bençãos Divinas. N  ada  
mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvo-
iado os membros da Câmara para partiiparem da 57ª (quinquagésima sétma) Sessão de Jul-
gamento a ser realizada no dia 24 (vinte e quatro) do mês de outubro do iorrente ano, às 13
(treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Se-
iretária Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada
pela Presidente da Câmara de Julgamento. 
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 57ª (QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMEN-
TO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de outubro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 57ª (quinquagésima sétma) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. An-
tônia Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Caroline Brito de Lima Aze-
vedo, Franiisio Albanir Silveira Ramos, Franiisio Wellington Ávila Pereira, Filipe Pinho da Costa
Leitão, José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o representante le-
gal da Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, se-
iretariando os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniiiada a sessão, foi
lida e aprovada a Ata da 56ª Sessão Ordinária, de 22 de outubro de 2024. Foram anuniiados
para  aprovação as  Resoluções  e Despaihos anteriormente disponibilizados no google  drive
para apreiiação, referentes aos seguintes proiessos: 1/4167/2017, 1/386/2022, 1/759/2016 –
Relator: Conselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Gomes; 1/4164/2017 – Relator: Conselheiro
Eduardo Martns de d Gomes; 1/3101/2014 – Relator:  Conselheiro Franiisio Nilson Freitas;
1/1502/2019, 0593811 (Viproi) – Relatora:  Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de
Lima.  Não havendo sugestões de alterações,  as Resoluções e Despaihos anuniiados foram
aprovados.  Na sequêniia, a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes
proiessos para julgamento: PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5022/2018 – A.I. Nº: 1/201811830
– RECORRENTE: IRMÃOS LEITÃO COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COS-
TA LEITÃO – Decisão: Resolvem os membros da 3a Câmara de Julgamento do Conselho de Re-
iursos Tributários, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário e deliberar nos
seguintes termos:  1. Quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular por cercea-
mento do direito de defesa, sob a alegação de ausência de apreciação dos argumentos im-
pugnatório –  Afastado por unanimidade de votos, iom esteio no § 1º do art.  61 da Lei  nº
18.185/22, ionsiderando que a deiisão estava devidamente fundamentada e o julgador apreii-
ou todos os argumentos da defesa, frmando seu ionveniimento de aiordo iom os elementos
ionstantes dos autos. 2. Quanto a preliminar de nulidade suscitada por falta de clareza, sob
alegação de erro formal na tpiicação do ilícito – Afastada, por unanimidade de votos, ionsi-
derando que o iontribuinte se defende dos fatos e não da iapitulação legal, nos termos do art.
91, § 7º, da Lei nº 18.185/2022. Ademais o proiedimento fsial foi desirito no auto de infração,
devidamente motvado e embasado em elementos de prova anexos, garantndo o exeriíiio do
iontraditório e da ampla defesa. 3. Por ocasião das discussões acerca do mérito,  a 3ª Câmara
de Julgamento, ionsiderando que foi aiostado pela defesa às Fls. 63 dos autos, doiumento que
iomprova que agente do Fisio detnha a posse dos doiumentos do iontribuinte a qual foi soli -
iitada para iumprimento do mandado de ação fsial, a Câmara resolve por maioria de votos,
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ionverter o iurso do julgamento em realização de perícia tributária, iom o seguinte objetvo:
1. Intmar a parte por meio de assistente téiniio para que apresente e indique pontualmente
quais os iupons fsiais de saída,  bobinas das reduções Z e demais doiumentos iomprobatórios
os quais alega que não foram ionsiderados no levantamento; 2. Verifiar se a DRM ionsiderou
as notas fsiais de entrada não esirituradas mas desionsiderou os iupons fsiais de saída ions-
tantes nas reduções Z, ionforme alegado e indiiado pela parte. 3. Caso ionfrmada a alegação
da reiorrente, refazer a DRM ionsiderando as operações não esirituradas nas entradas e nas
saídas, tudo nos termos do Despaiho a ser elaborado pelo Conselheiro Relator e de aiordo
iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Veniidos os Con-
selheiros Caroline Brito de Lima Azevedo e Franiisio Wellington Ávila Pereira que foram ion-
trários a realização de períiia, iom fundamento no art. 83 da Lei nº 18.185/2022. O Conselhei-
ro Franiisio Wellington Ávila Pereira se manifestou da seguinte forma: “Voto por não acatar o
pedido de perícia por ausência de apresentação de contraprovas pela Recorrente. Documentos
que segundo a Parte foram omitdos no levantamento fscal. Em respeito ao que determina o
artgo 83 da Lei 18.185/22. Art. 83. O requerimento de perícia tributária deverá ser fundamen-
tado e indicar; II – os pontos controversos e as contraprovas respectvas, quando for o caso;”.
Consigne-se que por oiasião da sustentação oral o representante legal da autuada manifestou-
se no sentdo de que em nenhum momento a reiorrente questonou a ausêniia do iomprovan-
te de entrega da doiumentação pela fsialização. Presentes à sessão para sustentação oral do
Reiurso, os doutores Davi Bezerra e Wilson Bezerra, representantes legais da Reiorrente. PRO-
CESSO DE RESTITUIÇÃO Nº: 2/005/2022 – A.I. Nº: 1/202201078 – RECORRENTE: INDAIÁ BRA-
SIL ÁGUAS MINERAIS LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELA-
TOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão: Resolvem os membros da 3a Câ-
mara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionheier
do Reiurso Ordinário e deliberar nos seguintes termos: 1. Quanto a alegação de ilegitmidade
passiva, tendo em vista que o auto de infração foi lavrado em nome da destnatária e a ope-
ração se referir a entrada de mercadoria e não saída – Afastado por voto de desempate da
Presidente, iom fundamento no art. 16, iniiso III, da Lei nº 12.670/1996, ionsiderando que no
iaso de infração à legislação, a responsabilidade pode ser atribuída ao emitente, ao destnatá-
rio ou até mesmo ao transportador das meriadorias que estverem sendo transportadas. Ven-
iidos os Conselheiros Filipe Pinho da Costa Leitão, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes e José Er-
nane Santos. Deiisão de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-
Geral do Estado. 2. Quanto a preliminar de nulidade suscitada por deiciência na descrição da
autuação – Afastada por unanimidade de votos, uma vez que a infração denuniiada está des-
irita de forma ilara no Auto de Infração e nas Informações Complementares, indiiando os dis-
positvos legais infringidos e a respeitva penalidade, sendo juntada a doiumentação iompro-
batória, forneiendo à Reiorrente elementos sufiientes à formulação de defesa, e ionsideran-
do que o iontribuinte não teve dúvidas quanto ao fato que lhe é imputado, pois desde o iníiio
exerieu o seu direito de petção. 3. No mérito considerando  ter restado demonstrado por
meio de consultas aos sistemas corporatvos da SEFAZ de que o contribuinte manifesta-se no
portal da nota iscal eletrônica nos dois momentos de passagem da nota iscal no posto de di-
visa conirmando recebimento das mercadorias, a 3ª Câmara de Julgamento resolve, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao Reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão exarada
em 1ª Instâniia, de indeferimento do pedido de resttuição, nos termos do voto do Conselhei-
ro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Es-
tado. Presente à sessão para sustentação oral, a representante legal da Reiorrente, Dra. Rena-
ta  Emanuele  da  Silva  Nobre.  PROCESSO  DE  RESTITUIÇÃO Nº:  2/008/2022  –  A.I.  Nº:
1/202201910 – RECORRENTE: INDAIÁ BRASIL ÁGUAS MINERAIS LTDA. RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ERNANE SANTOS. Decisão:
Resolvem os membros da 3a Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários, por
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unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário e deliberar nos seguintes termos:  1.
Quanto a alegação de ilegitmidade passiva, tendo em vista que o auto de infração foi lavra-
do em nome da destnatária e a operação se referir a entrada de mercadoria e não saída  –
Afastado por voto de desempate da Presidente, iom fundamento no art. 16, iniiso III, da Lei nº
12.670/1996, ionsiderando que no iaso de infração à legislação, a responsabilidade pode ser
atribuída ao emitente, ao destnatário ou até mesmo ao transportador das meriadorias que es-
tverem sendo transportadas. Veniidos os Conselheiros Filipe Pinho da Costa Leitão, Raimundo
Feitosa Carvalho Gomes e José Ernane Santos. Deiisão de aiordo iom a manifestação oral do
representante da Proiuradoria-Geral do Estado. 2. Quanto a preliminar de nulidade suscitada
por deiciência na descrição da autuação – Afastada por unanimidade de votos, uma vez que a
infração denuniiada está desirita de forma ilara no Auto e Infração e nas Informações Comple-
mentares, indiiando os dispositvos legais infringidos e a respeitva penalidade, sendo juntada
a doiumentação iomprobatória, forneiendo à Reiorrente elementos sufiientes à formulação
de defesa, e ionsiderando que o iontribuinte não teve dúvidas quanto ao fato que lhe é impu-
tado, pois desde o iníiio exerieu o seu direito de defesa, apresentando impugnação e reiurso,
ataiando o fato apresentado iomo infração. 3. No mérito, a 3ª Câmara de Julgamento resolve,
por unanimidade de votos, negar provimento ao Reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão
exarada em 1ª Instâniia, de indeferimento do pedido de resttuição, nos termos do voto do
Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-
Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, a representante legal da Reiorrente,
Dra.  Renata  Emanuele  da  Silva  Nobre.  PROCESSO DE RECURSO Nº:  1/741/2016 – A.I.  Nº:
1/201601296  –  RECORRENTE:  CÉLULA DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA  E  COMPANHIA
ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE. RECORRIDO: AMBOS. RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE
BRTIO DE LIMA AZEVEDO. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tri-
butários, após ionheier, por unanimidade, do Reiurso Ordinário e do Reexame Neiessário in-
terpostos, decide: 1. Quanto ao pedido de nulidade do julgamento singular por ausência de
manifestação sobre o pagamento parcial realizado pela empresa:  Afastado unanimidade  de
votos, ionsiderando que o julgador singular apreiiou todos os argumentos da defesa. Ademais,
não iompete ao julgador deduzir valores de pagamentos pariiais do auto de infração, posto
que referidas deduções só serão efetvadas após o trânsito em julgado do proiesso, por oiasi-
ão da liquidação do irédito, ionforme presireve o art. 94, II, da Lei nº 18.185/2022. 2. Quanto
ao pedido para encaminhar o processo para julgamento na 1a Câmara de Julgamento do Co-
nat por dependência a outros autos de infração referentes à temátca do CIAP: Afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que os autos de infrações apontados já foram todos julga-
dos e o úniio que ainda se eniontra para julgamento na 1ª Câmara, (202001983) refere-se ao
exeriíiio de 2015, não interferindo em nenhuma questão em relação ao julgamento do proies-
so ora em apreiiação; 3. Quanto à nulidade por cerceamento do direito de defesa em razão
da falta de indicação da base de cálculo e alíquota no Termo de Conclusão: Afastada por una-
nimidade de votos, ionsiderando que a peça de autuação e as informações iomplementares
indiiam a natureza da infração, os dispositvos infringidos, a penalidade imposta, tudo de for-
ma ilara e dentro dos ditames legais, não se vislumbrando nenhum ierieamento ao direito de
defesa da autuada, que não teve dúvidas quanto ao fato que lhe é imputado, pois desde o iní-
iio exerieu o seu direito de defesa, apresentando impugnação e reiurso, ataiando pontual -
mente todos os fatos em iontraponto à aiusação. 4. Quanto à alegação de que teria direito ao
crédito de ICMS nas operações de transporte de bens entre unidades da recorrente: Afasta-
do,  por unanimidade de votos, ionsiderando que o direito ao irédito referente ao serviço de
transportes só se apliia quando da aquisição dos bens do atvo e não em relação a movimenta-
ções entre unidades de bens que já foram atvados. 5. Quanto ao pedido de exclusão do auto
de infração dos créditos sem correspondente nota iscal comprobatória: Afastado, iom esteio
no §18 do artgo 61 do Deireto nº 24.569/1997 e art. 23 da Lei Complementar nº 87/96, por
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unanimidade de votos ionsiderando que não foram apresentadas as notas fsiais nem por oia-
sião da fsialização e nem quando da realização da períiia. Ademais a períiia ionsiderou e ex-
iluiu os valores iomprovados doiumentalmente tendo em vista que não há direito ao irédito
quando não se demonstra a doiumentação fsial da respeitva operação. 6. Quanto ao pedido
da recorrente para excluir do auto de infração os itens utlizados pela recorrente após o pon-
to de entrega de energia: Afastado por unanimidade de votos, tendo em vista que de aiordo
iom os artgos 14 e 15 da Resolução ANEEL no 414/2010, esses itens perteniem aos ilientes da
reiorrente. Ademais, a empresa não iontabilizou esses bens iomo atvo e os que foram ionta-
bilizados foram exiluídos quando da Períiia realizada.  7.  Quanto ao pedido do contribuinte
para considerar que há direito ao crédito nos bens utlizados na iluminação pública: Afastado
por maioria de votos, ionsiderando que não há prova de que os bens permaneiiam no patri-
mónio da empresa no exeriíiio fsializado.  Ressalte-se ainda que a autuada foi  intmada a
apresentar essa iomprovação quando da realização da períiia, tendo apresentado apenas um
link iom relação de doiumentos que já foram apreiiados e exiluídos pela períiia após a ions-
tatação dos registros iontábeis. Veniido o Conselheiro José Ernane Santos, que aiatou o pedi-
do da parte entendendo que a reiorrente apresentou link que poderia iomprovar os referidos
repasses. 8. Quanto ao pedido para considerar como devido o crédito tomado em decorrên-
cia do ICMS incidente na aquisição dos itens de atvo permanente, relacionados no Recurso
Ordinário – Afastado por unanimidade de votos, por entender que os itens meniionados pela
autuada, se referem a material de uso/ionsumo. Ademais, referidos itens não estavam ionta-
bilmente esiriturados iomo bens da empresa e a periiia ionstatou se tratarem de bens de
ionsumos os quais não dão direito ao irédito  9. Quanto ao pedido de exclusão de itens tdos
pela iscalização como não utlizados na atvidade operacional da recorrente:  Afastado,  por
unanimidade de votos, iom fundamento no art. 65, III, do Deireto nº 24.569/1997. por enten-
der que referidos bens são utlizados nas atvidades administratvas e não na atvidade fm da
empresa que é a prestação de serviço de energia. Ademais, para que sejam ionsiderados iomo
bens do atvo imobilizado para fns de irédito do CIAP, deveriam referidos itens terem sido
iontabilizados iomo tais, o que não restou demonstrado nos autos. 10. Quanto ao pedido de
exclusão de itens que podem ser utlizados tanto antes quanto depois do ponto de entrega –
Afastado,  por unanimidade de votos, por entender que não restou demonstrado o momento
de utlização destes itens, se antes ou após o ponto de entrega. Ressalte-se que a legislação só
permite o irédito dos bens utlizados antes do ponto de entrega, logo, a reiorrente deveria
iomprovar os momentos de utlização de tais bens. Some-se a isso o fato de que, pela natureza
dos itens, os mesmos foram utlizados na manutenção da redes já existentes, não havendo pro-
vas de terem sido utlizados na ampliação da rede de distribuição. Ademais, a empresa não
iontabilizou esses itens iomo atvo imobilizado.  11. Quanto ao pedido de perícia - Afastado
por unanimidade de votos, entendendo-se desneiessária, em razão das disiussões, apreiiação
e ionstatações de todos os pontos apresentados pela empresa em sessão. 12. Quanto ao pedi-
do de reenquadramento da penalidade aplicada para a prevista no art. 123, § 5º, I ou para a
prevista no art. 123, I, d, ambos da Lei no 12.670/1996: Afastada por unanimidade de votos,
ionsiderando tratar-se de infração referente à irédito indevido, logo, a penalidade sugerida no
auto de infração é a espeiífia para a infração deteitada. 13. Quanto ao pedido para que a in-
cidência dos juros ocorra apenas a partr do lançamento do crédito tributário:  afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que há previsão legal para a referida iobrança, a teor do
art. 62 da Lei nº 12.670/96. Ademais, não iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ions-
ttuiionalidade de ato normatvo; 14. Quanto ao pedido da recorrente para recalcular o valor
tdo como crédito indevido no presente auto de infração considerando o julgamento do Auto
de Infração nº 2012.15455 – Afastado por unanimidade de votos, tendo em vista que a apura-
ção dos iréditos do CIAP se dá por exeriíiio, portanto, o resultado da apuração do auto de in-
fração de nº 2012.15455 não infueniia no julgamento do presente proiesso.  15.  No mérito,
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por unanimidade de votos, a 3ª Câmara resolve negar provimento ao Reexame Neiessário e ao
Reiurso Ordinário, para ionfrmar a deiisão parcialmente condenatória proferida em 1ª Ins-
tâniia, aiatando os valores ionsignados no laudo tributário de fs. 147 a 153 e apliiando a pe-
nalidade prevista na art. 123, II, “a”, da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto da
Conselheira Relatora e de a iordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-
Geral do Estado. 14. A representante legal da autuada realizou sustentação oral por meio de vi-
deoionferêniia,  nos  termos  da  Portaria  Conat  08/2023.PROCESSO  DE  RECURSO Nº:
1/0023/2022 – A.I. Nº: 1/202105554 – RECORRENTE: CARBOMIL QUÍMICA S/A. RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WELLING-
TON ÁVILA PEREIRA. Decisão: Deliberações ocorridas na 7ª Sessão ordinária, de 28/02/2024:
“A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso ordinário, posto que tempestvo. 1. quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular por cerce-
amento ao direito de defesa da parte, ante o indeferimento ao seu pedido de perícia, afastado por unanimidade
de votos, considerando que a decisão está devidamente fundamentada e o julgador apreciou todos os elementos
de defesa e formou sua decisão de acordo com seu convencimento, não se vislumbrando nenhum cerceamento ao
direito de defesa da parte; 2. Por ocasião das discussões acerca do mérito da autuação, o conselheiro relator, con-
siderando a complexidade da matéria e do levantamento, sugeriu o encaminhamento dos autos para emissão de
Parecer Tributário, para fns de análise aceria do custo dos produtos objeto da autuação feita pelo agente autuan -
te, se estão submetdos a tributação e quanto à metodologia aplicada pela fscalização para fns de levantamento
e embasamento da acusação, o que foi devidamente acatado pela Presidência, com esteio no art. 64 da Lei nº
18.185/2022. O representante da Procuradoria Geral do Estado manifestou-se favorável ao encaminhamento dos
autos para emissão de Parecer.” Retornando à pauta nesta data (24/10/2024), na forma regimental,
a Sra. Presidente sobrestou o julgamento do proiesso, em razão do adiantado da hora, ionsi-
derando o tempo de análise dos proiessos anteriormente analisados nesta sessão, em razão da
iomplexidade das matérias tratados nos referidos proiessos. Registre-se que a sessão foi en-
ierrada às 18h40m. N  ada mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por enierrados os tra-
balhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 58ª (quinquagési-
ma oitava) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 25 (vinte e iinio) do mês de outubro do
iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues
Moreira de Souza, Seiretária Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim
subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 58ª (QUINQUAGÉSIMA OITAVO) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMEN-
TO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de outubro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifcado o quórum regimental estabelecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 58ª (quinquagésima oitava) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Francisco Wellington Ávila Pereira,
Caroline Brito de Lima Azevedo, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, Raimundo Feitosa
Carvalho Gomes, Filipe Pinho da Costa Leitão e José Ernane Santos. Presente o representante
legal da Procuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, se-
cretariando os trabalhos, a Secretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniciada a sessão, foi
lida e aprovada a Ata da 57ª Sessão Ordinária, de 24 de outubro de 2024. Na sequência, a Sra.
Presidente passou a Ordem do Dia, anunciando os seguintes processos para julgamento: PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/3844/2019 – A.I. Nº: 1/201906568 – RECORRENTE: MAGAZINE LILI-
ANE S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELATOR: CONSELHEIRO
FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA – Decisão: Deliberações ocorridas na 15ª Sessão Or-
dinária, de 22/03/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por una-
nimidade de votos, conhecer do reexame, decidindo da seguinte forma: 1. quanto a nulidade suscitada pela parte
em relação a quantdade de inconsistências do levantamento, afastada por unanimidade de votos, considerando
que as inconsistências apontadas não são sufcientes a tornar o levantamento imprestável,  visto que possíveis
ajustes podem ser feito pela autoridade julgadora no decorrer do processo administratvoo 2. Por ocasião das dis-
cussões de mérito, considerando que o pedido de perícia foi feito ainda na impugnação sob a égide da Lei nº
15.614/14, e considerando as novas prescrições constantes na Lei nº 18.185/2022, a Câmara acatou a proposição
feita pelo representante da PGE de converter o curso do julgamento em Diligência Procedimental, concedendo a
parte o prazo de 10 (dez) dias a contar da intmação, para que a mesma indique de forma exaustva e pontual, jun -
tando documentação comprobatória, as inconsistências as quais alega em sua peça recursal, referentes a forma-
ção de kits, operações com CFOP 1.916, itens duplicados, operações de saídas duplicadas, e quaisquer outras in-
consistências que a parte possa constar no levantamento. Tudo nos termos do despacho a ser elaborado pelo con-
selheiro relator. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator, em consonância com a manifestação do repre-
sentante legal da Procuradoria-Geral do Estado. Partcipou da sessão para sustentação oral o representante legal
da autuada, Dr. Higor Cordeiro Barbosa.” Retornando a pauta nesta data (25/10/2024), a 3ª Câmara
de Julgamento por unanimidade de votos, acatou o pedido de exclusão do levantamento do
item cestas básicas natalinas, considerando que não se tratam de mercadorias para venda. Na
sequência, a Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima requestou vista dos autos
para proceder análise mais detalhada sobre os argumentos da recorrente em relação ao pedi-
do de agrupamento dos itens que formaram conjuntos/kits, nos termos apresentado via link
em sua manifestação de diligência, o que foi prontamente acatado pela Presidência. Presente à
sessão, para sustentação oral, o Dr. Higor Cordeiro Barbosa, representante legal da Recorrente.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3847/2019 – A.I. Nº: 1/201906569 – RECORRENTE: MAGAZINE
LILIANE S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELATOR: CONSE-
LHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO – Decisão: Deliberações ocorridas na 15ª Sessão Ordi-
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nária, de 22/03/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unani-
midade de votos, conhecer do reexame, decidindo da seguinte forma: 1. quanto a nulidade suscitada pela parte
em relação a quantdade de inconsistências do levantamento, afastada por unanimidade de votos, considerando
que as inconsistências apontadas não são sufcientes a tornar o levantamento imprestável,  visto que possíveis
ajustes podem ser feito pela autoridade julgadora no decorrer do processo administratvoo 2. Por ocasião das dis-
cussões de mérito, considerando que o pedido de perícia foi feito ainda na impugnação sob a égide da Lei nº
15.614/14, e considerando as novas prescrições constantes na Lei nº 18.185/2022, a Câmara acatou a proposição
feita pelo representante da PGE de converter o curso do julgamento em Diligência Procedimental, concedendo a
parte o prazo de 10 (dez) dias a contar da intmação, para que a mesma indique de forma exaustva e pontual, jun -
tando documentação comprobatória, as inconsistências as quais alega em sua peça recursal, referentes a forma-
ção de kits, operações com CFOP 1.916, itens duplicados, operações de saídas duplicadas, e quaisquer outras in-
consistências que a parte possa constar no levantamento. Tudo nos termos do despacho a ser elaborado pelo con-
selheiro relator. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator, em consonância com a manifestação do repre-
sentante legal da Procuradoria Geral do Estado. Partcipou da sessão para sustentação oral o representante legal
da autuada, Dr. Higor Cordeiro Barbosa.” Retornando a pauta nesta data (25/10/2024), a 3ª Câmara
de Julgamento por unanimidade de votos,  acatou o pedido de exclusão do levantamento do
item cestas básicas natalinas, considerando que não se tratam de mercadorias para venda. Na
sequência, a Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima requestou vista dos autos
para proceder análise mais detalhada sobre os argumentos da recorrente em relação ao pedi-
do de agrupamento dos itens que formaram conjuntos/kits, nos termos apresentado via link
em sua manifestação de diligência, o que foi prontamente acatado pela Presidência. Presente à
sessão, para sustentação oral, o Dr. Higor Cordeiro Barbosa, representante legal da Recorrente.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3935/2019 – A.I. Nº: 1/201906570 – RECORRENTE: MAGAZINE
LILIANE S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELATORA: CONSE-
LHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO – Decisão: Deliberações ocorridas na 15ª Sessão
Ordinária, de 22/03/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por
unanimidade de votos, conhecer do reexame, decidindo da seguinte forma: 1. quanto a nulidade suscitada pela
parte em relação a quantdade de inconsistências do levantamento, afastada por unanimidade de votos, consi-
derando que as inconsistências apontadas não são sufcientes a tornar o levantamento imprestável, visto que pos-
síveis ajustes podem ser feito pela autoridade julgadora no decorrer do processo administratvoo  2. Por ocasião
das discussões de mérito, considerando que o pedido de perícia foi feito ainda na impugnação sob a égide da Lei
nº 15.614/14, e considerando as novas prescrições constantes na Lei nº 18.185/2022, a Câmara acatou a proposi -
ção feita pelo representante da PGE de converter o curso do julgamento em Diligência Procedimental, concedendo
a parte o prazo de 10 (dez) dias a contar da intmação, para que a mesma indique de forma exaustva e pontual,
juntando documentação comprobatória, as inconsistências as quais alega em sua peça recursal, referentes a for -
mação de kits, operações com CFOP 1.916, itens duplicados, operações de saídas duplicadas, e quaisquer outras
inconsistências que a parte possa constar no levantamento. Tudo nos termos do despacho a ser elaborado pela
conselheira relatora. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator, em consonância com a manifestação do
representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Partcipou da sessão para sustentação oral o representante
legal da autuada, Dr. Igor Cordeiro Barbosa.” Retornando a pauta nesta data (25/10/2024), a 3ª Câ-
mara de Julgamento resolve por unanimidade de votos,  converter o julgamento do processo
em realização de diligência fscal para que, com base nas planilhas apresentadas pela autuada,
se inclua no levantamento as operações de remessa de mercadorias para conserto de CFOP
1916, uma vez que foram consideradas no levantamento as operações de CFOP 5915, referen-
tes as operações de saídas para conserto. Decisão nos termos do voto da Conselheira Relatora
e de acordo com a manifestação oral do representante da Procuradoria-Geral do Estado. Pre-
sente à sessão, para sustentação oral, o Dr. Higor Cordeiro Barbosa, representante legal da au-
tuada. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3939/2019 – A.I. Nº: 1/201906573 – RECORRENTE: MA-
GAZINE LILIANE S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELATOR:
CONSELHEIRO RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES – Decisão: Deliberações ocorridas na
15ª Sessão Ordinária, de 22/03/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários
resolve, por unanimidade de votos, conhecer do reexame, decidindo da seguinte forma: 1. quanto a nulidade sus-
citada pela parte em relação a quantdade de inconsistências do levantamento , afastada por unanimidade de
votos, considerando que as inconsistências apontadas não são sufcientes a tornar o levantamento imprestável,
visto que possíveis ajustes podem ser feito pela autoridade julgadora no decorrer do processo administratvoo  2.
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Por ocasião das discussões de mérito, considerando que o pedido de perícia foi feito ainda na impugnação sob a
égide da Lei nº 15.614/14, e considerando as novas prescrições constantes na Lei nº 18.185/2022, a Câmara aca -
tou a proposição feita pelo representante da PGE de converter o curso do julgamento em Diligência Procedimental,
concedendo a parte o prazo de 10 (dez) dias a contar da intmação, para que a mesma indique de forma exaustva
e pontual, juntando documentação comprobatória, as inconsistências as quais alega em sua peça recursal, refe -
rentes a formação de kits, operações com CFOP 1.916, itens duplicados, operações de saídas duplicadas, e quais-
quer outras inconsistências que a parte possa constar no levantamento. Tudo nos termos do despacho a ser elabo-
rado pelo conselheiro relator. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator, em consonância com a manifes -
tação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Partcipou da sessão para sustentação oral o repre-
sentante legal da autuada, Dr. Igor Cordeiro Barbosa.” Retornando a pauta nesta data (25/10/2024), a
3ª Câmara de Julgamento resolve, por unanimidade de votos, converter o julgamento do pro-
cesso em realização de diligência fscal para que, com base nas planilhas apresentadas pela au-
tuada, se inclua no levantamento as operações de entrada não escrituradas de CFOP 1916 (re-
messas para conserto),  uma vez que foram consideradas no levantamento as operações de
CFOP 5915 (operações de saídas para conserto). Decisão nos termos do voto do Conselheiro
Relator e de acordo com a manifestação oral do representante da Procuradoria-Geral do Esta-
do. Presente à sessão, para sustentação oral, o Dr. Higor Cordeiro Barbosa, representante legal
da autuada. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1199/2018 – A.I. Nº: 1/201800054 – RECORRENTE:
LOJAS RIACHUELO S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR:
CONSELHEIRO RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso
Ordinário e em referência às questões suscitadas pela recorrente, deliberar nos seguintes ter-
mos: 1. Quanto a preliminar de nulidade do julgamento singular, por cerceamento do direito
de defesa em razão do indeferimento do pedido de perícia  – Foi afastada por unanimidade de
votos, uma vez que o julgador apreciou todos os argumentos impugnatórios e apreciou o pedi-
do de perícia da parte com base nos elementos constantes dos autos, os quais foram sufcien-
tes para frmar seu convencimento. 2. Quanto a preliminar de nulidade suscitada sob a alega-
ção de irregularidade do Termo de Conclusão de Fiscalização em razão da ausência de indica-
ção da legislação, da base e cálculo e alíquotas – Afastada, por unanimidade de votos, consi-
derando que tais informações constam no auto de infração, Informações Complementares e
demais documentos constantes  dos autos,  não restando caracterizado nenhum prejuízo ao
contraditório e à defesa do contribuinte. 3. Quanto ao mérito, a 3ª Câmara de Julgamento re-
solve: 1. Não considerar os borderôs apresentados pela empresa por não preencherem as con-
dições de validade estabelecidas na Cláusula Sétma do Termo de Acordo 4025/2015;  2. Dar
parcial provimento ao recurso interposto para reformar a decisão condenatória exarada em 1ª
Instância e julgar  parcialmente procedente a acusação fscal, acatando os valores constantes
no laudo tributário de fs. 178 a 181, e aplicando a penalidade prevista no art. 123, I, ”c”, da Lei
nº 12.670/1996. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com a mani-
festação oral do representante da Procuradoria-Geral do Estado. O representante legal da Re-
corrente, Dr. Cássio Bruno apresentou sustentação oral por meio de videoconferência.  N  ada  
mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes convo-
cado os membros da Câmara para partciparem da 59ª (quinquagésima nona) Sessão de Julga-
mento a ser realizada no dia 29 (vinte e nove) do mês de outubro do corrente ano, às 13 (treze)
horas e 30 (trinta) minutos. E para constar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Secretária
Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pela Presi-
dente da Câmara de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSE-
LHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de outubro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta minutos), ve -
rificado o quórrum regiimentam estabemecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RIC0RT/C0,, foi aberta a
59ª (quinquagiésima nona) Sessão Ordinária da 3ª C0âmara de Jumgiamento do C0onsemho de Recursos Tributá -
rios do ,stado do C0eará, sob a Presidência da Dra. Antônia Hemena Teixeira Gom es. Presentes à Sessão os
C0onsemheiros:  Francisco Wemmingiton Ávima Pereira, C0aromine Brito de Lima Azevedo, Gerusa Marímia  Amves
Memquiades de Lima, André Samgiueiro Memo, Fimipe Pinho da C0osta Leitão e José ,rnane Santos. Presente o
representante megiam da Procuradoria-Geram do ,stado, Dr. André Gustavo C0arreiro Pereira. Também presen-
te, secretariando os trabamhos da C0âmara, a Sra. Simvana Rodrigiues Moreira de Souza. Iniciada a sessão, foi
mida e aprovada a ata da 58ª Sessão Ordinária, ocorrida no dia 25/10/2024. Foram anunciados para aprova-
ção, as Resomuções anteriormente disponibimizados no Googime Drive para apreciação, referentes aos segiuin -
tes processos: 1/5546/2017, 7544209/2016 (Viproc), 1/325/2015 – Remator: C0onsemheiro André Samgiueiro
Memo. Em seguida, a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anunciando os segiuintes processos para jumgia-
mento:  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0064/2022 – A.I.: 1/202111528. RECORRENTE: CDA COMERCIAL
DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELA-
TORA: CONSELHEIRA GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA. Decisão: Deliberações ocorridas na
8ª Sessão Ordinária, de 11/03/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário, posto que tempestvo e decidir da seguinte forma: 1. quan-
to à nulidade do julgamento singular por cerceamento ao direito de defesa, em razão da ausência de análise dos
documentos e da natureza das operações, afastado por unanimidade, considerando que o julgador apreciou todas as
questões trazidas pela parte em sua impugnação e frmou seu convencimento de acordo com os elementos constan-
tes dos autos, os quais foram sufcientes para fundamentar suas conclusões;  2. quanto ao argumento da parte de
que os veículos eram novos e foram adquiridos para o atvo imobilizado da empresa e que a substtuição tributária
foi retda pela montadora, acatado, por unanimidade de votos, considerando as consultas feitas pela relatora no sis -
tema corporatvo da Sefaz (NF-Corp) e pelos conselheiros em sessão, as quais comprovaram que parte das mercadori -
as referiam-se a veículos novos adquiridos para o atvo imobilizado, com o ICMS substtuição tributária retdo na nota
fscais emitdas pela montadora, não havendo o que se falar em cobrança de diferencial de alíquotas para estas ope-
rações; 3. por ocasião das discussões acerca do mérito, considerando no mérito, por unanimidade de votos, com es-
teio no inciso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, a Câmara decide converter o curso do julgamento em diligência fs-
cal, a fm de que a autoridade autuante atenda aos seguintes quesitos:  1. excluir do levantamento as notas fscais re-
ferentes a veículos novos indicadas no despacho a ser elaborado pela conselheira relatora; 2. excluir do levantamento
a nota fscal de nº 15706, considerando que a mesma foi escriturada e o imposto levado para a apuração; 3. manter
no levantamento as notas fscais de nº 120081, 136538, 534091, embora de CFOP 2.551, bem como as demais notas
fscais referentes a aquisição de bens para uso e consumo, tudo nos termos do despacho a ser elaborado pela conse-
lheira relatora. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora, em consonância com a manifestação do represen-
tante legal da Procuradoria-Geral do Estado. Partcipou da sessão para sustentação oral a representante legal da au -
tuada, Dra. Talita Moura Barreto Pontes.” Retornando à pauta nesta data (29/10/2024), a 3ª C0âmara de Jum-
giamento apórs conhecer do Recurso Ordinário, resomve por unanimidade de votos, afastar as numidades sus-
citadas e dar parciam provimento ao recurso interposto para modificar a decisão condenatórria proferida em
1ª Instância e jumgiar  parcialmente procedente a acusação fiscam, conforme vamores apurados no rematórrio
de dimigiência fiscam, que atendeu as determinações desta C0âmara, excmuindo do mevantamento as notas fis -
cais referentes a veícumos novos indicadas pema rematora, excmuindo a nota fiscam de nº 15706, considerando
que a mesma foi escriturada e o imposto mevado para a apuração e mantendo as notas fiscais referentes a
aquisição de bens para uso e consumo. Quanto a penamidade, foi mantda a apmicação do art. 123, I, “d”, da
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Lei nº 12.670/1996. Decisão nos termos do voto da C0onsemheira Rematora e de acordo com a manifestação
oram do representante da Procuradoria-Geram do ,stado. A representante megiam da Recorrente, Dra. Tamita
Moura Barreto Pontes, compareceu à sessão para apresentação de memoriais.  PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/0793/2021 – A.I. Nº: 1/202104920. RECORRENTE: PERBONI S/A. E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA. RECORRIDO: AMBOS. RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ERNANI SANTOS. Decisão: Deliberações
ocorridas na 21ª Sessão Ordinária, de 22/04/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tri-
butários resolve, por unanimidade de votos conhecer do recurso interposto e do reexame necessário para decidir da
seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamento por ausência de justa causa e impro -
priedades, afastado por unanimidade de votos, considerando que a peça de acusação encontra-se perfeitamente fun-
damentada quanto à falta de recolhimento do diferencial de alíquotas e o agente autuante acostou aos autos plani -
lhas e informações sufcientes à demonstração da infração, não ensejando nenhum cerceamento ao direito de defesa
da recorrente; 2. quanto ao argumento de nulidade do lançamento por cerceamento ao direito de defesa por não
ter sido notfcado no curso da ação fscal, afastado por unanimidade de votos, com esteio no Princípio da Teoria
Aparente, posto que a intmação foi recebida no endereço da autuada, a qual apresentou defesa tempestva, rebaten-
do todos os pontos que considerou como inconsistentes, não se vislumbrando nenhum cerceamento ao seu direito de
defesa; 3. quanto ao argumento de que não está obrigada ao cumprimento da obrigação imputada em razão do
seu Termo de Acordo, acatado por unanimidade de votos, em relação especifcamente ao não recolhimento dos valo-
res lançados nas  operações de aquisição de bens para o atvo imobilizado,  posto que o Termo de Acordo de nº
013/2016, celebrado pela empresa com a Secretaria da Fazenda, estava em plena vigência e concedia diferimento
para o pagamento do ICMS referente às aquisições para o atvo imobilizado somente quando da desincorporação do
bem; 4. quanto ao argumento de caráter confscattrio da multa aplicada, afastado por unanimidade de votos, com
esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11 do CONAT, posto que não compete a este órgão de julgamen -
to apreciar consttucionalidade de ato normatvo;  5. quanto ao argumento de inconsttucionalidade da multa por
descumprimento de obrigações acesstrias,  afastado por unanimidade de votos,  com esteio no art.  62 da Lei nº
18.185/2022 e na Súmula 11 do CONAT, posto que não compete a este órgão de julgamento apreciar inconsttuciona-
lidade de ato normatvo; 6. Por ocasião das discussões aceria do mérito, considerando que consta da planilha de le-
vantamento os itens referentes a venda de mercadorias, bens de uso e consumo, atvo imobilizado, dentre outros, a
Câmara decide, por unanimidade de votos, com esteio no inciso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, converter o curso
do julgamento em Diligência Fiscal para que a autoridade autuante proceda ajustes no levantamento fscal a fm de
que o DIFAL seja lançado apenas sobre as operações de aquisição interestaduais de materiais de uso e consumo efe-
tuadas no exercício autuado. Decisão por unanimidade nos termos do voto do conselheiro relator. A empresa autua-
da, apesar de legalmente intmada via DT-e, conforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou repre-
sentante legal para sustentação oral.” Retornando à pauta nesta data (29/10/2024),  a 3ª C0âmara de Jumgia-
mento apórs conhecer do Recurso Ordinário e do Reexame Necessário, resomve por unanimidade de votos,
afastar as numidades suscitadas e negiar-mhes provimento, mantendo a decisão singiumar de parcial procedên-
cia da acusação fiscam, entretanto acatando os vamores apurados na pmanimha de dimigiência fiscam, que aten -
deu as determinações desta C0âmara, mantendo a cobrança do DIFAL apenas sobre as operações de aquisi -
ção interestaduais de bens de uso e consumo efetuadas no exercício autuado.  Quanto a penamidade, foi
mantda a apmicação do art. 123, I, “d”, da Lei nº 12.670/1996, considerando que as operações estavam re -
giistradas no Sitram. Decisão nos termos do voto do C0onsemheiro Remator e de acordo com a manifestação
oram do representante da Procuradoria-Geram do ,stado. A empresa autuada apesar de megiammente intma-
da, não enviou representante megiam para sustentação oram. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0795/2021 – A.I.:
1/202104921. RECORRENTE: E PERBONI S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA. Decisão:  Deliberações ocorridas na
21ª Sessão Ordinária, de 22/04/2024: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos conhecer do recurso interposto e do reexame necessário para decidir da seguinte forma: 1.
quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamento por ausência de justa causa e impropriedades,  afastado
por unanimidade de votos, considerando que a peça de acusação encontra-se perfeitamente fundamentada quanto à
falta de recolhimento do diferencial de alíquotas e o agente autuante acostou aos autos planilhas e informações suf-
cientes à demonstração da infração, não ensejando nenhum cerceamento ao direito de defesa da recorrente; 2. quan-
to ao argumento de nulidade do lançamento por cerceamento ao direito de defesa por não ter sido notfcado no
curso da ação fscal, afastado por unanimidade de votos, com esteio no Princípio da Teoria Aparente, posto que a in -
tmação foi recebida no endereço da autuada a qual apresentou defesa tempestva, rebatendo todos os pontos que
considerou como inconsistentes, não se vislumbrando nenhum cerceamento ao seu direito de defesa. 3. quanto ao ar-
gumento de que não está obrigada ao cumprimento da obrigação imputada em razão do seu Termo de Acordo ,
acatado por unanimidade de votos, em relação especifcamente ao não recolhimento dos valores lançados nas opera -
ções de aquisição de bens para o atvo imobilizado, posto que o Termo de Acordo nº 013/2016, celebrado pela empre -
sa com a Secretaria da Fazenda, estava em plena vigência e concedia diferimento para o pagamento do ICMS referen -
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te às aquisições para o atvo imobilizado somente quando da desincorporação do bem; 4. quanto ao argumento de
caráter  confscattrio  da  multa  aplicada,  afastado  por  unanimidade  de  votos,  com esteio  no  art.  62  da  Lei  nº
18.185/2022 e na Súmula 11 do CONAT, posto que não compete a este órgão de julgamento apreciar consttucionali -
dade de ato normatvo. 5. quanto ao argumento de inconsttucionalidade da multa por descumprimento de obriga-
ções acesstrias, afastado por unanimidade de votos, com esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11 do
CONAT, posto que não compete a este órgão de julgamento apreciar consttucionalidade de ato normatvo;  6. Por
ocasião das discussões aceria do mérito, considerando que consta da planilha de levantamento os itens referentes a
venda de mercadorias, bens de uso e consumo, atvo imobilizado, dentre outros, a Câmara decide, por unanimidade
de votos, com esteio no inciso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, converter o curso do julgamento em Diligência Fis -
cal para que a autoridade autuante proceda ajustes no levantamento fscal a fm de que o DIFAL seja lançado apenas
sobre as operações de aquisição interestaduais de materiais de uso e consumo efetuadas no exercício autuado. Deci-
são por unanimidade nos termos do voto do conselheiro relator. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada
via DT-e, conforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral.”
Retornando à pauta nesta data (29/10/2024),  a 3ª C0âmara de Jumgiamento a 3ª C0âmara de Jumgiamento
apórs conhecer do Recurso Ordinário, resomve por unanimidade de votos, afastar as numidades suscitadas e
dar parciam provimento ao recurso interposto, para modificar a decisão condenatórria proferida em 1ª Ins-
tância e jumgiar parcialmente procedente a acusação fiscam, acatando os vamores apurados na pmanimha de di-
migiência fiscam, que atendeu as determinações desta C0âmara, mantendo a cobrança do DIFAL apenas sobre
as operações de aquisição interestaduais de materiais de uso e consumo efetuadas no exercício autuado.
Quanto a penamidade, foi mantda a apmicação do art. 123, I, “d”, da Lei nº 12.670/1996, considerando que
as operações estavam regiistradas no Sitram. Decisão nos termos do voto do C0onsemheiro Remator e de acor-
do com a manifestação oram do representante da Procuradoria-Geram do ,stado. A empresa autuada apesar
de megiammente intmada, não enviou representante megiam para sustentação oram. A empresa autuada apesar
de megiammente intmada, não enviou representante megiam para sustentação oram. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/778/2021 – A.I.: 1/202104905. RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECOR-
RIDO: PERBONI S/A. RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO. Decisão: A 3ª C0âma-
ra de Jumgiamento do C0onsemho de Recursos Tributários resomve, por unanimidade de votos conhecer do
Reexame Necessário para decidir da segiuinte forma:  1. quanto ao argumento da parte de nulidade do
lançamento por ausência de justa causa e impropriedades, afastado por unanimidade de votos, conside-
rando que a peça de acusação encontra-se perfeitamente fundamentada quanto à famta de recomhimento
do diferenciam de amíquotas e o agiente autuante acostou aos autos pmanimhas e informações suficientes à de -
monstração da infração, não ensejando nenhum cerceamento ao direito de defesa da recorrente; 2. quan-
to ao argumento de nulidade do lançamento por cerceamento ao direito de defesa por não ter sido not-
ficado no curso da ação fiscal, afastado por unanimidade de votos, com esteio no Princípio da Teoria Apa-
rente, posto que a intmação foi recebida no endereço da autuada a quam apresentou defesa tempestva,
rebatendo todos os pontos que considerou como inconsistentes, não se vismumbrando nenhum cercea-
mento ao seu direito de defesa. 3. quanto ao argumento de caráter confiscattrio da multa aplicada, afas-
tado por unanimidade de votos, com esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmuma 11 do C0onat,
posto que não compete a este órrgião de jumgiamento apreciar consttucionamidade de ato normatvo.  4.
quanto ao argumento de inconsttucionalidade da multa por descumprimento de obrigações acesstrias,
afastado por unanimidade de votos, com esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmuma 11 do C0onat,
posto que não compete a este órrgião de jumgiamento apreciar consttucionamidade de ato normatvo; 5. No
mérito, por maioria de votos, a 3ª C0âmara de Jumgiamento resomve dar provimento ao Reexame Necessário,
para modificar a decisão parciammente condenatórria proferida em 1ª Instância, e jumgiar procedente a acu-
sação fiscam, apmicando a penamidade prevista no art. 123, III, “gi”, da Lei nº 12.670/1996, por ser a específica
para a infração de famta de escrituração de documentos fiscais de entrada. Decisão nos termos do voto da
C0onsemheira Rematora e de acordo com a manifestação oram do representante da Procuradoria-Geram do ,s -
tado. Vencidos os C0onsemheiros José ,rnane Santos e Fimipe Pinho da C0osta Leitão, que votaram pema parciam
procedência, com apmicação da penamidade prevista no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/1996, conforme o
jumgiamento singiumar.  A empresa autuada apesar de megiammente intmada, não enviou representante megiam
para sustentação oram. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/791/2021 – A.I.: 1/202104906. RECORRENTE: CÉLU-
LA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: PERBONI S/A. RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO
WELLINGTON ÁVILA PEREIRA. Decisão: A 3ª C0âmara de Jumgiamento do C0onsemho de Recursos Tributários
resomve, por unanimidade de votos conhecer do Reexame Necessário para decidir da segiuinte forma:  1.
quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamento por ausência de justa causa e improprieda-
des, afastado por unanimidade de votos, considerando que a peça de acusação encontra-se perfeitamente
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fundamentada quanto à famta de recomhimento do diferenciam de amíquotas e o agiente autuante acostou aos
autos pmanimhas e informações suficientes à demonstração da infração, não ensejando nenhum cerceamen-
to ao direito de defesa da recorrente;  2. quanto ao argumento de nulidade do lançamento por cercea-
mento ao direito de defesa por não ter sido notficado no curso da ação fiscal, afastado por unanimidade
de votos, com esteio no Princípio da Teoria Aparente, posto que a intmação foi recebida no endereço da
autuada a quam apresentou defesa tempestva, rebatendo todos os pontos que considerou como inconsis -
tentes, não se vismumbrando nenhum cerceamento ao seu direito de defesa. 3. quanto ao argumento de
caráter confiscattrio da multa aplicada, afastado por unanimidade de votos, com esteio no art. 62 da Lei
nº 18.185/2022 e na Súmuma 11 do C0onat, posto que não compete a este órrgião de jumgiamento apreciar
consttucionamidade de ato normatvo. 4. quanto ao argumento de inconsttucionalidade da multa por
descumprimento de obrigações acesstrias, afastado por unanimidade de votos, com esteio no art. 62 da
Lei nº 18.185/2022 e na Súmuma 11 do C0onat, posto que não compete a este órrgião de jumgiamento apreciar
consttucionamidade de ato normatvo; 5. No mérito, por maioria de votos, a 3ª C0âmara de Jumgiamento re-
somve dar provimento ao Reexame Necessário, para modificar a decisão parciammente condenatórria proferi -
da em 1ª Instância, e jumgiar procedente a acusação fiscam, apmicando a penamidade prevista no art. 123, III,
“gi”, da Lei nº 12.670/1996, por ser a específica para a infração de famta de escrituração de documentos fis -
cais de entrada. Decisão nos termos do voto do C0onsemheiro Remator e de acordo com a manifestação oram
do representante da Procuradoria-Geram do ,stado. Vencidos os C0onsemheiros José ,rnane Santos e Fimipe
Pinho da C0osta Leitão, que votaram pema parciam procedência, com apmicação da penamidade prevista no art.
123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/1996, conforme o jumgiamento singiumar. Regiistre que há nos autos, informa-
ção de pagiamento do crédito tributário de acordo com os vamores cobrados no jumgiamento singiumar. A em-
presa autuada apesar de megiammente intmada, não enviou representante megiam para sustentação oram. As-
suntos Gerais: 1. Por ocasião dos jumgiamentos dos processos de números 1/793/2021 e 1/795/2021, a Pre-
siente da C0âmara, o Procurador do ,stado e os C0onsemheiros enamteceram a quamidade da manifestação de
dimigiência fiscam da Auditora Fiscam  Antônia Liduína Pinheiro da Simva, que atendeu a todos os requisitos de -
terminados pema C0âmara de forma didátca e escmarecedora. 2. Os membros da C0âmara agiradeceram a co-
maboração da Secretária Simvana Rodrigiues Moreira de Souza e deram boas vindas ao Secretário Rodrigio
Marinho, o quam foi desiginado para atuar na 3ª C0âmara. 3. Ao finam desta sessão de jumgiamento, foi reamiza-
da a meitura da Ata e não havendo sugiestões de amterações, a Ata da 59ª Sessão Ordinária, reamizada nesta
data, foi aprovada. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por encerrados os trabamhos, agira-
decendo a presença de todos. , para constar, eu, Simvana Rodrigiues Moreira de Souza, Secretária Substtu -
ta da 3ª C0âmara, mavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pema Presidente da C0âmara de
Jumgiamento. 
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